
SECRETARIA	DE	ESTADO	DA	SAÚDE	PÚBLICA
Av.	Marechal	Deodoro	da	Fonseca,	730,	-	Bairro	Centro,	Natal/RN,	CEP	59012-240

Telefone:	e	Fax:	@fax_unidade@	-	http://www.saude.gov.br
		

MINUTA	DE	CONTRATO

Processo	nº	00610347.003997/2025-26
		

	

	

MINUTA	DE	CONTRATO	Nº	___/____	DE	AQUISIÇÃO
AQUISIÇÃO	 DE	 SACOS	 PARA
ACONDICIONAMENTO	DE	 RESÍDUOS	 E	 ROUPAS,
QUE	 CELEBRAM	 ENTRE	 SI	 O	 ESTADO	 DO	 RIO
GRANDE	 DO	 NORTE	 ATRAVÉS	 DO	 HOSPITAL
MONSENHOR	WALFREDO	GURGEL	E	A	EMPRESA
_____.

	
O	 ESTADO	 DO	 RIO	 GRANDE	 DO	 NORTE,	 através	 do	 Hospital	 Monsenhor	 Walfredo	 Gurgel,	 Órgão	 da
Administração	Direta,	com	sede	à	Av.	Senador	Salgado	Filho	S/N,	Tirol,	Natal/RN,	CEP:	59015-380,	inscrito	no	CNPJ
sob	 o	 nº	 08.241.754/0102-99,	 neste	 ato	 representado	 por	 seu	 titular	 Geraldo	 Carolino	 Bezerra	 Neto,	 CPF	 nº
072.013.724-16,	 de	 agora	 em	 diante	 denominado	 CONTRATANTE,	 e	 a	 Empresa	 __________,	 com	 sede	 ________,
CEP:________,	 inscrita	no	CNPJ	sob	o	n.º	_________,	representada	por	__________,	CPF	nº	__________,	aqui	denominada
apenas	CONTRATADA,	consoante	as	disposições	da	Lei	n.º	14.133/2021,	no	Decreto	Estadual	nº	32.449/2023	e	na
Lei	nº	8.078,	de1990	-	Código	de	Defesa	do	Consumidor,	resolvem	celebrar	o	presente	Termo	de	Contrato,	decorrente
do	Pregão	Eletrônico	nº	___/____,	tipo	Menor	Preço,	mediante	as	cláusulas	e	condições	a	seguir	enunciadas:
1. CLÁUSULA	PRIMEIRA	–	DO	OBJETO
1.1. O	 objeto	 da	 presente	 contratação	 é	 a	 aquisição	 de	 SACOS	 PARA	 ACONDICIONAMENTO	 DE
RESÍDUOS	E	ROUPAS	destinados	ao	Hospital	Monsenhor	Walfredo	Gurgel.
1.2. Discriminação	do	objeto:

ITEM
	 DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO IDENTIFICAÇÃO

CATMAT
UNIDADE
DE
MEDIDA

QUANTIDADE

1
Saco	plástico	preto	para	lixo,
capacidade	110	litros,	largura
80cm,	Altura	100cm(Normas
Técnicas:	Nbr	9190	E	9191)

375006 Pacote	c/
100	und 2.000

2

Saco	Plástico
para	coleta
de	roupa	suja
Material:
Polietileno	Alta
Densidade
Capacidade:
120	L
Largura:	90
CM
Altura:	110	CM
Cor:	Amarela
Características
Adicionais:
Símbolo
Substância
Infectante/Com
Fita
Fechamento
Aplicação:	Uso
Hospitalar
Para	Suporte
Tipo	Hamper
Normas

395614 Pacote	c/
100	und 3.650
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Técnicas:	Mbr
7500
	

3

Saco	Plástico
Lixo
reciclável
Capacidade:
200	LLargura:
115	CMAltura:
100	CM
Cor:	Azul,
Características
Coleta	De
Resíduos	,
Apresentação:
Peça	Única

269023 Pacote	c/
100	und 1.825

4

Saco	Plástico
Lixo
reciclável
Capacidade:
100	L
Largura:	75
CM
Altura:	105
CM
Espessura:	8
Micra
Cor:	Azul
Características
Adicionais:
Com	Solda
Contínua

345595 Pacote	c/
100	und 1.460

1.3. O	objeto	desta	contratação	não	se	enquadra	como	sendo	de	bem	de	luxo,	conforme	Decreto	n°	32.449,	de
07	de	março	de	2023;
1.4. Os	bens	objeto	desta	contratação	são	caracterizados	como	comuns,	visto	que	os	padrões	de	desempenho	e
qualidade	podem	ser	objetivamente	definidos	através	deste	artefato	digital.
2. CLÁUSULA	SEGUNDA	–	DO	FUNDAMENTO	LEGAL
2.1. O	presente	Contrato	fundamenta-se:

I	- na	Lei	nº	14.133/2021;
II	- no	Decreto	32.449/2023;
III	- demais	normativos	legais	atinentes	ao	tema.

2.2. O	presente	Contrato	vincula-se	aos	termos:
I	- do	Edital	do	Pregão	Eletrônico	nº	_____/_____	e	seus	anexos;
II	- da	proposta	homologada	da	CONTRATADA	e
III	- do	Termo	de	Referência.

3. CLÁUSULA	TERCEIRA	–	DA	VIGÊNCIA	E	DA	PRORROGAÇÃO
3.1. O	 presente	 Contrato	 terá	 vigência	 de	 ___	 (___)	 meses,	 contados	 da	 data	 de	 sua	 assinatura,	 ou	 até	 o
adimplemento	integral	do	objeto,	prevalecendo	o	que	ocorrer	primeiro.
3.2. O	prazo	de	vigência	poderá	ser	prorrogado,	excepcionalmente,	mediante	termo	aditivo	e	 justificativa	da
Administração,	observadas	as	hipóteses	previstas	na	Lei	nº	14.133/2021.
4. CLÁUSULA	QUARTA	–	DO	VALOR
4.1. Ao	presente	instrumento	atribui-se	o	valor	total	de	R$	_______.
4.2. No	valor	acima	estão	incluídas	todas	as	despesas	ordinárias	diretas	e	indiretas	decorrentes	da	execução
contratual,	 inclusive	 tributos	 e/ou	 impostos,	 encargos	 sociais,	 trabalhistas,	 previdenciários,	 fiscais	 e	 comerciais
incidentes,	 taxa	 de	 administração,	 frete,	 seguro	 e	 outros	 necessários	 ao	 cumprimento	 integral	 do	 objeto	 da
contratação.
5. CLÁUSULA	QUINTA	–	DA	DOTAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA
5.1. As	 despesas	 decorrentes	 da	 execução	 deste	 contrato	 serão	 custeadas,	 neste	 exercício,	 com	 recursos
orçamentários	da	contratante	assim	classificados:
24131	10	302	0303	2382	238201	–	Manutenção	das	Unidades	Hospitalares	e	de	Referências
001	–	Rio	Grande	do	Norte
Natureza	da	Despesa:
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33.90.30.22	–	Aquisição	de	Material	de	Limpeza	e	Produto	Higienização

Fonte	de	Recursos:	0.6.00.000600	Recursos	do	SUS	160	0600000600
	
Parágrafo	 Único:	 As	 despesas	 referentes	 ao	 Exercício	 de	 2027	 e	 subsequentes	 serão	 incluídas	 na	 proposta
orçamentária	da	SESAP	para	Unidades	Hospitalares,	sendo:
Natureza	da	Despesa:

33.90.30.22	–	Aquisição	de	Material	de	Limpeza	e	Produto	Higienização

5.1.1. Nota	de	Empenho:	2026PE000037
6. CLÁUSULA	SEXTA	–	MEDIÇÃO	E	PAGAMENTO:

Recebimento	do	Objeto:
6.1. Os	bens	serão	recebidos	provisoriamente,	de	 forma	sumária,	no	ato	da	entrega,	 juntamente	com	a	nota
fiscal	ou	instrumento	de	cobrança	equivalente,	pelo(a)	responsável	pelo	acompanhamento	e	fiscalização	do	contrato,
para	efeito	de	posterior	verificação	de	sua	conformidade	com	as	especificações	constantes	no	Contrato	e	na	proposta.
6.2. Os	bens	poderão	ser	rejeitados,	no	todo	ou	em	parte,	inclusive	antes	do	recebimento	provisório,	quando
em	desacordo	com	as	especificações	constantes	no	Contrato	e	na	proposta,	devendo	ser	substituídos	no	prazo	de	10
dias,	a	contar	da	notificação	da	Contratada,	às	suas	custas,	sem	prejuízo	da	aplicação	das	penalidades.
6.3. O	recebimento	definitivo	ocorrerá	no	prazo	de	05	dias	úteis,	a	contar	do	 recebimento	da	nota	 fiscal	ou
instrumento	de	cobrança	equivalente	pela	Administração,	após	a	verificação	da	qualidade	e	quantidade	do	material	e
consequente	aceitação	mediante	termo	detalhado.
6.4. O	prazo	para	recebimento	definitivo	poderá	ser	excepcionalmente	prorrogado,	de	 forma	 justificada,	por
igual	período,	quando	houver	necessidade	de	diligências	para	a	aferição	do	atendimento	das	exigências	contratuais.
6.5. No	caso	de	controvérsia	sobre	a	execução	do	objeto,	quanto	à	dimensão,	qualidade	e	quantidade,	deverá
ser	observado	o	teor	do	art.	143	da	Lei	nº	14.133,	de	01	de	abril	de	2021,	comunicando-se	à	empresa	para	emissão	de
Nota	Fiscal	no	que	pertine	à	parcela	incontroversa	da	execução	do	objeto,	para	efeito	de	liquidação	e	pagamento.
6.6. O	prazo	para	a	solução,	pela	Contratada,	de	inconsistências	na	execução	do	objeto	ou	de	saneamento	da
nota	 fiscal	 ou	 de	 instrumento	 de	 cobrança	 equivalente,	 verificadas	 pela	 Administração	 durante	 a	 análise	 prévia	 à
liquidação	de	despesa,	não	será	computado	para	os	fins	do	recebimento	definitivo.
6.7. O	recebimento	provisório	ou	definitivo	não	excluirá	a	responsabilidade	civil	pela	solidez	e	pela	segurança
do	serviço	nem	a	responsabilidade	ético-profissional	pela	perfeita	execução	do	contrato.

Liquidação
6.8. Recebida	a	Nota	Fiscal	ou	documento	de	cobrança	equivalente,	correrá	o	prazo	de	xxx	dias	úteis	para	fins
de	liquidação,	na	forma	desta	seção,	prorrogáveis	por	igual	período.
6.9. O	prazo	de	que	trata	o	item	anterior	será	reduzido	à	metade,	mantendo-se	a	possibilidade	de	prorrogação,
no	caso	de	contratações	decorrentes	de	despesas	cujos	valores	não	ultrapassem	o	limite	de	que	trata	o	inciso	II	do
art.	75	da	Lei	nº	14.133,	de	01	de	abril	de	2021.
6.10. Para	fins	de	liquidação,	o	setor	competente	deverá	verificar	se	a	nota	fiscal	ou	instrumento	de	cobrança
equivalente	apresentado	expressa	os	elementos	necessários	e	essenciais	do	documento,	tais	como:

o	prazo	de	validade;
a	data	da	emissão;
os	dados	do	empenho,	da	Contratada	e	da	Contratante;
o	período	respectivo	de	execução	do	contrato;
o	valor	a	pagar;	e
eventual	destaque	do	valor	de	retenções	tributárias	cabíveis.

6.11. Havendo	erro	na	apresentação	da	nota	 fiscal	ou	 instrumento	de	cobrança	equivalente,	ou	circunstância
que	impeça	a	liquidação	da	despesa,	esta	ficará	sobrestada	até	que	a	Contratada	providencie	as	medidas	saneadoras,
reiniciando-se	o	prazo	após	a	comprovação	da	regularização	da	situação,	sem	ônus	à	Contratante;
6.12. A	 nota	 fiscal	 ou	 instrumento	 de	 cobrança	 equivalente	 deverá	 ser	 obrigatoriamente	 acompanhado	 da
comprovação	 da	 regularidade	 fiscal,	 constatada	 por	meio	 de	 consulta	 on-line	 ao	 SICAF	 ou,	 na	 impossibilidade	 de
acesso	ao	referido	Sistema,	mediante	consulta	aos	sítios	eletrônicos	oficiais	ou	à	documentação	mencionada	no	art.
68	da	Lei	nº	14.133,	de	01	de	abril	de	2021.
6.13. A	Administração	deverá	realizar	consulta	ao	SICAF	para:
6.14. verificar	a	manutenção	das	condições	de	habilitação	exigidas	no	edital;
6.15. identificar	possível	razão	que	impeça	a	participação	em	licitação,	no	âmbito	da	Contratante,	que	implique
proibição	de	contratar	com	o	Poder	Público,	bem	como	ocorrências	impeditivas	indiretas.
6.16. Constatando-se,	 junto	 ao	 SICAF,	 a	 situação	 de	 irregularidade	 da	 Contratada,	 será	 providenciada	 sua
notificação,	 por	 escrito,	 para	 que,	 no	 prazo	 de	 5	 (cinco)	 dias	 úteis,	 regularize	 sua	 situação	 ou,	 no	mesmo	 prazo,
apresente	sua	defesa.	O	prazo	poderá	ser	prorrogado	uma	vez,	por	igual	período,	a	critério	da	Contratante.
6.17. Não	havendo	regularização	ou	sendo	a	defesa	considerada	improcedente,	a	Contratante	deverá	comunicar
aos	 órgãos	 responsáveis	 pela	 fiscalização	da	 regularidade	 fiscal	 quanto	 à	 inadimplência	 da	Contratada,	 bem	como
quanto	à	existência	de	pagamento	a	ser	efetuado,	para	que	sejam	acionados	os	meios	pertinentes	e	necessários	para
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6.18. Persistindo	 a	 irregularidade,	 a	Contratante	deverá	 adotar	 as	medidas	necessárias	 à	 rescisão	 contratual
nos	autos	do	processo	administrativo	correspondente,	assegurada	à	Contratada	a	ampla	defesa.
6.19. Havendo	a	efetiva	execução	do	objeto,	os	pagamentos	serão	realizados	normalmente,	até	que	se	decida
pela	rescisão	do	contrato,	caso	a	Contratada	não	regularize	sua	situação	junto	ao	SICAF.

Prazo	de	pagamento

6.20. O	 pagamento	 será	 efetuado	 no	 prazo	 de	 até	 30	 (trinta)	 dias	 contados	 da	 finalização	 da	 liquidação	 da
despesa.

Forma	de	pagamento
6.21. O	pagamento	será	realizado	por	meio	de	ordem	bancária,	para	crédito	em	banco,	agência	e	conta	corrente
indicados	pela	Contratada.
6.22. Será	 considerada	 data	 do	 pagamento	 o	 dia	 em	 que	 constar	 como	 emitida	 a	 ordem	 bancária	 para
pagamento.
6.23. Quando	do	pagamento,	será	efetuada	a	retenção	tributária	prevista	na	legislação	aplicável.
6.24. Independentemente	do	percentual	de	tributo	inserido	na	planilha,	quando	houver,	serão	retidos	na	fonte,
quando	da	realização	do	pagamento,	os	percentuais	estabelecidos	na	legislação	vigente.
6.25. A	Contratada	regularmente	optante	pelo	Simples	Nacional,	nos	termos	da	Lei	complementar	nº	123,	de
2006,	 não	 sofrerá	 a	 retenção	 tributária	 quanto	 aos	 impostos	 e	 contribuições	 abrangidos	 por	 aquele	 regime.	 No
entanto,	o	pagamento	ficará	condicionado	à	apresentação	de	comprovação,	por	meio	de	documento	oficial,	de	que	faz
jus	ao	tratamento	tributário	favorecido	previsto	na	referida	Lei	Complementar.
7. CLÁUSULA	SÉTIMA	-	DA	EXECUÇÃO	DO	OBJETO
7.1. Vistoria	Técnica
7.2. No	caso	deste	objeto,	não	será	necessária	vistoria	prévia	do	local.
7.3. Condições	de	execução

7.3.1. A	execução	do	objeto	seguirá	a	seguinte	dinâmica:
7.3.2. Início	da	execução	do	objeto:	15	dias	contados	da	assinatura	do	contrato;
7.3.3. Caso	 não	 seja	 possível	 a	 entrega	 na	 data	 assinalada,	 a	 empresa	 deverá	 comunicar	 as	 razões
respectivas	com	pelo	menos	7	(sete)	dias	de	antecedência	para	que	qualquer	pleito	de	prorrogação	de	prazo	seja
analisado,	ressalvadas	situações	de	caso	fortuito	e	força	maior;
7.3.4. Todos	os	custos	de	 frete	 serão	de	 responsabilidade	do	vencedor,	devendo	o	material	 ser	coletado	e
devolvido	no	Hospital	Monsenhor	Walfredo	Gurgel,	situado	na	Av.	Senador	Salgado	Filho,	S/N	Tirol,	Natal	–	RN
no	Almoxarifado.

7.4. O	Hospital	Monsenhor	Walfredo	Gurgel	 não	 realiza	 nenhuma	 cobrança	monetária	 para	 recebimento	 de
cargas.	Qualquer	transação	comercial	de	contratação	de	ajudantes	não	é	de	responsabilidade	desta	instituição	e	não
pode	ocorrer	nas	instalações	dos	locais	de	recebimento.
7.5. O	 recebimento	 provisório	 ou	 definitivo	 do	 objeto	 não	 exclui	 a	 responsabilidade	 da	 contratada	 pelos
prejuízos	resultantes	da	incorreta	execução	do	contrato.
7.6. Todos	 os	 custos	 de	 frete	 serão	 de	 responsabilidade	 do	 vencedor,	 devendo	 o	 material	 ser	 coletado	 e
devolvido	no	Hospital	Monsenhor	Walfredo	Gurgel,	sito	à	Av.	Senador	Salgado	Filho,	S/N	Tirol,	Natal	–	RN.
7.7. As	propostas	de	preço	deverão	conter	descritivo	com	previsão	de	peças	e/	ou	insumos	necessários	durante
a	utilização	do	equipamento,	no	período	de	vigência	do	contrato;
7.8. A	 empresa	 vencedora	 deverá	 proceder	 com	 a	 troca	 do	 material	 sem	 ônus	 quando	 identificado	 que	 o
material	está	danificado.
7.9. 	
7.10. Local	da	prestação	dos	serviços

7.10.1. Os	serviços	serão	prestados	no	seguinte	endereço:
7.10.1.1. Av.	 Senador	Salgado	Filho,	 S/N	 –	Natal	 (RN)	 –	CEP:	 59015-380,	 no	 horário	 das	 8	 às	 17	horas	 ,	 de
segunda	à	sexta-feira,	no	Almoxarifado	do	Hospital.

8. CLÁUSULA	OITAVA	–	REAJUSTE
8.1. Os	preços	são	fixos	e	irreajustáveis.
8.2. No	caso	de	formalização	de	contrato:

8.2.1. Os	 preços	 são	 fixos	 e	 irreajustáveis	 pelo	 prazo	 de	 01	 (um)	 ano	 contado	 do	 início	 da	 vigência	 do
contrato.
8.2.2. Dentro	do	prazo	de	vigência	do	contrato	e	mediante	solicitação	da	contratada,	os	preços	contratados
poderão	sofrer	reajuste	após	o	 interregno	de	um	ano,	aplicando-se	o	 índice	IGPM	com	data	base	do	orçamento
estimado,	exclusivamente	para	as	obrigações	iniciadas	e	concluídas	após	a	ocorrência	da	anualidade.
8.2.3. Nos	 reajustes	 subsequentes	ao	primeiro,	 o	 interregno	mínimo	de	um	ano	 será	 contado	a	partir	dos
efeitos	financeiros	do	último	reajuste.
8.2.4. No	 caso	 de	 atraso	 ou	 não	 divulgação	 do	 índice	 de	 reajustamento,	 o	 CONTRATANTE	 pagará	 à
CONTRATADA	 a	 importância	 calculada	 pela	 última	 variação	 conhecida,	 liquidando	 a	 diferença	 correspondente
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tão	 logo	 seja	 divulgado	 o	 índice	 definitivo.	 Fica	 a	 CONTRATADA	 obrigada	 a	 apresentar	 memória	 de	 cálculo
referente	ao	reajustamento	de	preços	do	valor	remanescente,	sempre	que	este	ocorrer.
8.2.5. Nas	aferições	finais,	o	índice	utilizado	para	reajuste	será,	obrigatoriamente,	o	definitivo.
8.2.6. Caso	o	 índice	estabelecido	para	reajustamento	venha	a	ser	extinto	ou	de	qualquer	 forma	não	possa
mais	ser	utilizado,	será	adotado,	em	substituição,	o	que	vier	a	ser	determinado	pela	legislação	então	em	vigor.
8.2.7. Na	ausência	de	previsão	legal	quanto	ao	índice	substituto,	as	partes	elegerão	novo	índice	oficial,	para
reajustamento	do	preço	do	valor	remanescente,	por	meio	de	termo	aditivo.
8.2.8. O	reajuste	será	realizado	por	apostilamento.

9. CLÁUSULA	NONA	-	MODELO	DE	GESTÃO	DO	CONTRATO
9.1. O	 contrato	 deverá	 ser	 executado	 fielmente	 pelas	 partes,	 de	 acordo	 com	 as	 cláusulas	 avençadas	 e	 as
normas	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	e	cada	parte	responderá	pelas	consequências	de	sua	inexecução	total	ou	parcial.
9.2. Em	caso	de	impedimento,	ordem	de	paralisação	ou	suspensão	do	contrato,	o	cronograma	de	execução	será
prorrogado	automaticamente	pelo	tempo	correspondente,	anotadas	tais	circunstâncias	mediante	simples	apostila.
9.3. As	comunicações	entre	a	Contratante	e	a	Contratada	devem	ser	realizadas	por	escrito	sempre	que	o	ato
exigir	tal	formalidade,	admitindo-se	o	uso	de	mensagem	eletrônica	para	esse	fim.
9.4. A	Contratante	poderá	convocar	representante	da	Contratada	para	adoção	de	providências	que	devam	ser
cumpridas	de	imediato.
9.5. Após	a	assinatura	do	contrato	ou	instrumento	equivalente,	a	Contratante	poderá	convocar	o	representante
da	 empresa	 Contratada	 para	 reunião	 inicial	 para	 apresentação	 do	 plano	 de	 fiscalização,	 que	 conterá	 informações
acerca	das	obrigações	contratuais,	dos	mecanismos	de	fiscalização,	das	estratégias	para	execução	do	objeto,	do	plano
complementar	 de	 execução	 da	 Contratada,	 quando	 houver,	 do	 método	 de	 aferição	 dos	 resultados	 e	 das	 sanções
aplicáveis,	dentre	outros.
9.6. A	Contratada	deverá	manter	preposto	aceito	pela	Administração	no	local	do	serviço	para	representá-lo	na
execução	do	contrato.

9.6.1. A	indicação	ou	a	manutenção	do	preposto	da	Contratada	poderá	ser	recusada	pela	Contratante,
desde	que	devidamente	justificada,	devendo	a	empresa	designar	outro	para	o	exercício	da	atividade.

	
9.7. Do	Gestor	de	contrato:

9.7.1. Caberá	ao	gestor	de	contrato	e,	nos	seus	afastamentos	e	impedimentos	legais,	ao	seu	substituto
(Decreto	Estadual	nº	32.449,	de	2023,	Art.	47):

9.7.1.1. analisar	a	documentação	que	antecede	o	pagamento;
9.7.1.2. acompanhar	a	manutenção	das	condições	de	habilitação	da	Contratada;
9.7.1.3. analisar	os	pedidos	de	reequilíbrio	econômico-financeiro	do	contrato;
9.7.1.4. analisar	eventuais	alterações	contratuais,	após	ouvido	o	fiscal	do	contrato;
9.7.1.5. analisar	os	documentos	referentes	ao	recebimento	do	objeto	contratado;
9.7.1.6. acompanhar	 o	 desenvolvimento	 da	 execução	 por	meio	 de	 relatórios	 e	 demais	 documentos
relativos	ao	objeto	contratado;
9.7.1.7. decidir	provisoriamente	a	suspensão	da	entrega	de	bens	ou	a	realização	de	serviços;
9.7.1.8. efetuar	 a	 digitalização	 e	 armazenamento	 dos	 documentos	 fiscais	 e	 trabalhistas	 da
Contratada;
9.7.1.9. ratificar	e	encaminhar	para	pagamento	as	faturas	ou	notas	fiscais	previamente	conferidas	e
atestadas	pelos	fiscais	de	contrato;
9.7.1.10. coordenar	 a	 instrução	 processual	 necessária	 ao	 encaminhamento	 e	 à	 formalização	 do
procedimento	administrativo	de	aplicação	de	sanções;
9.7.1.11. elaborar	o	 relatório	 final	de	que	 trata	a	alínea	“d”	do	 inciso	VI	do	§	3º	do	art.	174	da	Lei
Federal	nº	14.133,	de	2021,	com	as	informações	obtidas	durante	a	execução	do	contrato;
9.7.1.12. desempenhar	 outras	 atividades	 compatíveis	 com	 a	 função.	 Parágrafo	 único.	 O	 gestor	 de
contratos	deverá	ser,	preferencialmente,	servidor	ou	empregado	público	efetivo	pertencente	ao	quadro
permanente	da	Contratante

	
9.8. Do	fiscal	de	contrato

9.8.1. A	execução	do	contrato	deverá	 ser	acompanhada	e	 fiscalizada	pelo(s)	 fiscal(is)	do	 contrato,	 ou
pelos	respectivos	substitutos	(Lei	nº	14.133,	de	2021,	art.	117,	caput).
9.8.2. Além	 das	 regras	 relativas	 à	 atuação	 do	 fiscal	 de	 contrato,	 previstas	 no	 §	 3º	 do	 art.	 8º	 da	 Lei
Federal	 nº	 14.133,	 de	 2021,	 caberá	 ao	 fiscal	 de	 contrato	 e,	 ao	 seu	 substituto	 nas	 hipóteses	 de	 seus
afastamentos	e	impedimentos	legais	(Decreto	Estadual	32.449,	de	2023,	art.	48):

9.8.2.1. prestar	 apoio	 técnico	 e	 operacional	 ao	 gestor	 do	 contrato,	 subsidiando-o	 de	 informações
pertinentes	às	suas	competências;
9.8.2.2. anotar	 no	 histórico	 de	 gerenciamento	 do	 contrato	 todas	 as	 ocorrências	 relacionadas	 à
execução	do	contrato,	 inclusive	o	controle	do	 saldo	e	da	vigência	contratual,	determinando	o	que	 for
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9.8.2.3. fiscalizar	a	execução	do	contrato,	para	serem	cumpridas	todas	as	condições	estabelecidas,
de	modo	 a	 assegurar	 os	melhores	 resultados	 para	 a	 Administração,	 conferindo	 as	 notas	 fiscais	 e	 as
documentações	 exigidas	 para	 o	 pagamento,	 e	 após	 o	 ateste,	 encaminhar	 ao	 gestor	 de	 contrato,	 para
ratificação;
9.8.2.4. comunicar	 o	 gestor	 do	 contrato	 em	 tempo	 hábil	 o	 término	 do	 contrato	 sob	 sua
responsabilidade,	visando	à	tempestiva	renovação	ou	prorrogação	contratual;
9.8.2.5. exigir	 o	 uso	 correto	 dos	 equipamentos	 de	 proteção	 individual	 e	 coletiva	 de	 segurança	 do
trabalho,	quando	for	o	caso;
9.8.2.6. manter	 contato	 com	 o	 preposto	 da	 Contratada,	 e	 caso	 necessário,	 promover	 reuniões
periódicas	ou	especiais	para	a	resolução	de	problemas	na	entrega	dos	bens	ou	na	execução	dos	serviços
ou	das	obras;
9.8.2.7. efetivar,	na	forma	do	art.	140	da	Lei	Federal	nº	14.133,	de	2021,	o	recebimento	do	objeto
contratado,	quando	for	o	caso;
9.8.2.8. sugerir	à	autoridade	competente	a	abertura	de	procedimento	administrativo	para	apuração
de	responsabilidade;
9.8.2.9. notificar	formalmente	a	Contratada	quando	forem	constatados	inadimplementos	contratuais,
para,	dentro	de	um	prazo	razoável,	elaborar	manifestação	e	solução	do	problema;
9.8.2.10. desempenhar	outras	atividades	compatíveis	com	a	função.

9.9. O	fiscal	de	contrato	registrará	em	documento	próprio	todas	as	ocorrências	relacionadas	com	a	execução
do	contrato,	indicando	dia,	mês	e	ano,	assim	como	o	nome	dos	funcionários	eventualmente	envolvidos,	determinando
o	 que	 for	 necessário	 à	 regularização	 das	 falhas	 ou	 defeitos	 identificados	 e	 encaminhando	 os	 apontamentos	 à
autoridade	competente	para	as	providências	cabíveis	(Decreto	Estadual	nº	32.449,	de	2023,	art.	49).
9.10. A	execução	dos	contratos	deverá	 ser	acompanhada	e	 fiscalizada	por	meio	de	 instrumentos	de	controle,
que	compreendam	a	mensuração	dos	seguintes	aspectos,	no	que	couber:

9.10.1. os	resultados	obtidos	em	relação	à	Contratada,	com	a	conferência	dos	prazos	de	execução	e	da
qualidade	demandada;
9.10.2. os	recursos	humanos	aplicados,	em	função	da	quantidade	e	da	formação	profissional	exigidas;
9.10.3. a	qualidade	e	quantidade	dos	recursos	materiais	utilizados;
9.10.4. a	conformidade	do	serviços	fornecidos	à	prática	de	execução	determinada;
9.10.5. o	cumprimento	dos	demais	deveres	decorrentes	do	contrato;
9.10.6. a	satisfação	do	público	usuário.

9.11. O	fiscal	do	contrato	deverá	verificar	se	houve	subdimensionamento	da	produtividade	pactuada,	sem	perda
da	qualidade	na	execução	do	serviço.
9.12. Em	 havendo	 o	 subdimensionamento	 de	 que	 trata	 o	 6.11,	 o	 fiscal	 do	 contrato	 deverá	 comunicar	 à
autoridade	 responsável	 para	 que	 promova	 a	 adequação	 contratual	 à	 produtividade	 efetivamente	 realizada,
respeitando-se	os	requisitos	de	alteração	previstos	no	Capítulo	VII	do	Título	III	da	Lei	Federal	nº	14.133,	de	2021.
9.13. A	conformidade	do	material	a	ser	utilizado	na	execução	dos	serviços	deverá	ser	verificada	com	o	documento
da	Contratada	que	contenha	a	relação	detalhada	deles,	conforme	o	estabelecido	no	contrato,	informando	as	respectivas
quantidades	e	especificações	técnicas,	tais	como:

9.13.1. marca;
9.13.2. qualidade;
9.13.3. forma	de	uso.

9.14. O	 recebimento	 provisório	 ficará	 a	 cargo	 do	 fiscal	 de	 contrato	 e	 o	 recebimento	 definitivo	 do	 gestor	 de
contrato	ou	comissão	designada	pela	autoridade	competente	(Decreto	Estadual	nº	32.449,	de	2023,	Art.	50).
9.15. A	fiscalização	do	contrato	ficará	a	cargo	da	servidora	:
9.15.1. Maria	dos	Remedios	Lima,	Matrícula:	156.707-1
10. CLÁUSULA	DÉCIMA	-	REQUISITOS	DA	CONTRATAÇÃO
10.1. O	 prazo	 de	 entrega	 dos	 bens	 é	 de	15	dias	 contados	 a	 partir	 da	 assinatura	 do	 contrato,	 em	 duas	 (02)
parcelas,	 na	 Av.	 Senador	 Salgado	 Filho,	 S/N	 –	 Natal	 (RN)	 –	 CEP:	 59015-380,	 no	 horário	 das	 8	 às	 16	 horas	 e	 de
segunda	à	sexta-feira;
10.2. Caso	não	seja	possível	a	entrega	na	data	assinalada,	a	empresa	deverá	comunicar	as	razões	respectivas
com	pelo	menos	5	dias	de	antecedência	para	que	qualquer	pleito	de	prorrogação	de	prazo	seja	analisado,	ressalvadas
situações	de	caso	fortuito	e	força	maior;
10.3. Os	bens	deverão	 ser	 entregues	no	 seguinte	 endereço:	Avenida	Senador	Salgado	Filho	 s/n,	Bairro	Tirol,
Cidade	Natal	-	RN	CEP	59015-000
10.4. O	prazo	de	garantia	é	aquele	estabelecido	na	Lei	nº	8.078,	de	11	de	setembro	de	1990	(Código	de	Defesa
do	Consumidor);
10.5. A	garantia	será	prestada	com	vistas	a	manter	os	equipamentos	fornecidos	em	perfeitas	condições	de	uso,
sem	qualquer	ônus	ou	custo	adicional	para	o	Contratante.
10.6. A	garantia	legal	ou	contratual	do	objeto	tem	prazo	de	vigência	próprio	e	desvinculado	daquele	fixado	no
contrato,	permitindo	eventual	aplicação	de	penalidades	em	caso	de	descumprimento	de	alguma	de	suas	condições,Minuta de Contrato 41953650         SEI 00610347.003997/2025-26 / pg. 6
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mesmo	depois	de	expirada	a	vigência	contratual.
10.7. Natureza	 da	 Contratação:	 Os	 bens	 objeto	 desta	 contratação	 são	 caracterizados	 como	 comuns,	 nos
termos	do	art.	6º,	inciso	XIII	e	XV	da	Lei	nº	14.133/2021.
10.8. Indicação	 de	 marcas	 ou	 modelos	 (Art.	 41,	 inciso	 I,	 da	 Lei	 nº	 14.133,	 de	 2021):	Na	 presente
contratação	 será	admitida	a	 indicação	da(s)	 seguinte(s)	marca(s),	 característica(s)	 ou	modelo(s),	de	acordo	com	as
justificativas	contidas	nos	Estudos	Técnicos	Preliminar.
10.9. Relevância	 dos	 requisitos	 estipulados:	 Os	 requisitos	 desta	 contratação	 estão	 dentro	 dos	 critérios
comumente	verificados	no	mercado,	não	concorrendo	para	restringir	a	concorrência	da	licitação.
10.10. Sustentabilidade:

10.10.1. O	Plano	de	Gerenciamento	de	Resíduos	de	Serviços	de	Saúde	(PGRSS),	baseado	na	RDC	Nº	222,	de	28
de	março	de	2018,	é	um	documento	que	faz	parte	do	processo	de	licenciamento	sanitário,	baseado	nos	princípios
da	 não	 geração	 e	 na	 minimização	 da	 geração	 de	 resíduos.	 Logo,	 o	 lixo	 hospitalar	 é	 recolhido	 por	 empresa
específica	 e	 tratado	 conforme	 legislação	em	vigor,	 especialmente	às	 resoluções	do	Conselho	Nacional	do	Meio
Ambiente	(CONAMA),	não	permitindo	que	materiais	descartáveis	e	detritos	de	qualquer	natureza	sejam	lançados
em	áreas	impróprias	para	descarte,	de	modo	a	minimizar	eventuais	danos	ao	meio	ambiente.
10.10.2. A	 empresa	 contratada	 deverá	 atentar	 para	 os	 seguintes	 critérios	 de	 sustentabilidade,	 naquilo	 que
couber:

10.10.2.1. Que	 os	 bens	 sejam	 constituídos,	 no	 todo	 ou	 em	 parte,	 por	 material	 reciclado,	 atóxico,
biodegradável,	conforme	normas	da	ABNT;
10.10.2.2. Que	sejam	observados	os	requisitos	ambientais	para	a	obtenção	de	certificação	com	o	produtos
sustentáveis	ou	de	menor	impacto	ambiental	em	relação	aos	seus	similares;
10.10.2.3. Que	os	bens	sejam,	preferencialmente,	acondicionados	em	embalagem	individual	adequada,	com
o	menor	volume	possível,	que	utilize	materiais	recicláveis,	de	forma	a	garantir	a	máxima	proteção	durante	o
transporte	e	o	armazenamento;

10.10.3. “Nos	termos	do	Decreto	n°	2.783,	de	1998,	e	Resolução	CONAMA	n°	267,	de	14/11/2000,	é	vedada	a
oferta	 de	 produto	 ou	 equipamento	 que	 contenha	 ou	 faça	 uso	 de	 qualquer	 das	 Substâncias	 que	 Destroem	 a
Camada	 de	 Ozônio	 –	 SDO	 abrangidas	 pelo	 Protocolo	 de	 Montreal,	 notadamente	 CFCs,	 Halons,	 CTC	 e
tricloroetano,	 à	 exceção	 dos	 usos	 essenciais	 permiti	 dos	 pelo	 Protocolo	 de	 Montreal,	 conforme	 artigo	 1°,
parágrafo	 único,	 do	 Decreto	 n°	 2.783,	 de	 1998,	 e	 artigo	 4°	 da	 Resolução	 CONAMA	 n°	 267,	 de14/11/2000.”
Município	de	Natal,	RN,	17	de	outubro	de	2018.

10.11. Da	exigência	de	amostra:
10.11.1. Havendo	 o	 aceite	 da	 proposta	 quanto	 ao	 valor,	 o	 interessado	 classificado	 provisoriamente	 em
primeiro	 lugar	 deverá	 apresentar	 amostra,	 quando	 solicitados,	 para	 análise	 e	 posterior	 parecer	 técnico.
Cumpre	esclarecer	que	a	solicitação	dar-se-á	por	mensagem	no	sistema.
10.11.2. As	amostras	deverão	ser	entregues	nas	embalagens	originais.
10.11.3. As	 amostras,	 quando	 solicitadas,	 deverão	 ser	 apresentadas	 juntamente	 com	 os	 descritivos
técnicos	originais,	que	contenham	descrição	detalhada	em	português,	do	produto	ofertado.
10.11.4. As	 amostras	 poderão	 ser	 entregues,	 quando	 solicitadas,	 na	 Av.	 Senador	 Salgado	 Filho,	 S/N	 –
Natal	(RN)	–	CEP:	59015-380,	no	horário	das	8	às	16	horas	e	de	segunda	à	sexta-feira,	sendo	que	a	empresa
assume	total	responsabilidade	pelo	envio	e	por	eventual	atraso	na	entrega.
10.11.5. É	 facultada	a	prorrogação	do	prazo	estabelecido,	a	partir	de	solicitação	 fundamentada	no	chat
pelo	interessado,	antes	do	fim	do	prazo.
10.11.6. No	caso	de	não	haver	entrega	da	amostra	ou	ocorrer	atraso	na	entrega,	sem	justificativa	aceita,
ou	havendo	entrega	de	amostra	fora	das	especificações	previstas,	a	proposta	será	recusada.
10.11.7. Os	resultados	das	avaliações	serão	divulgados	por	meio	de	mensagem	no	sistema.
10.11.8. Se	a(s)	amostra(s)	apresentada(s)	pelo	primeiro	classificado	não	for(em)	aceita(s),	será	analisada
a	aceitabilidade	da	proposta	ou	lance	ofertado	pelo	segundo	classificado.	Seguir-se-á	com	a	verificação	da(s)
amostra(s)	e,	assim,	sucessivamente,	até	a	verificação	de	uma	que	atenda	às	especificações	constantes	neste
Contrato.
10.11.9. Os	exemplares	colocados	à	disposição	da	Administração	serão	tratados	como	protótipos,	podendo
ser	 manuseados	 e	 desmontados	 pela	 equipe	 técnica	 responsável	 pela	 análise,	 não	 gerando	 direito	 a
ressarcimento.
10.11.10. Os	interessados	deverão	colocar	à	disposição	da	Administração	todas	as	condições	indispensáveis
à	realização	de	testes	e	fornecer,	sem	ônus,	os	manuais	impressos	em	língua	portuguesa,	necessários	ao	seu
perfeito	manuseio,	quando	for	o	caso.

10.12. Subcontratação:
10.12.1. Não	é	admitida	a	subcontratação	do	objeto	contratual.

10.13. Garantia	da	contratação:
10.13.1. Não	haverá	exigência	da	garantia	da	contratação	dos	artigos	96	e	seguintes	da	Lei	nº	14.133,	de
01	de	abril	de	2021,	pelas	razões	constantes	do	Estudo	Técnico	Preliminar.
10.13.2. Não	há	complexidade	e	vultuosidade	na	presente	 licitação,	não	comprometendo	o	cumprimento
das	obrigações;
10.13.3. A	onerosidade	em	torno	da	própria	exigência	de	garantia,	como	regra,	representa	um	valor	que
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seria	 agregado	 às	 propostas	 dos	 licitantes,	 o	 que	 equivale	 dizer	 que	 os	 custos	 dessa	 exigência	 seriam
repassados	à	própria	Administração	contratante.	Portanto,	essa	exigência	vai	de	encontro	à	economicidade
da	contratação.

10.14. Natureza	da	Contratação:
10.14.1. Os	bens	objeto	desta	contratação	são	caracterizados	como	comuns,	nos	termos	do	art.	6º,	inciso
XIII	e	XV	da	Lei	nº	14.133/2021.
10.14.2. O	 objeto	 desta	 contratação	 não	 se	 enquadra	 como	 sendo	 de	 bem	 de	 luxo,	 conforme	 Decreto
Estadual	nº	32.449,	de	07	de	março	de	2023.

10.15. Padrões	mínimos	de	qualidade	dos	materiais:
10.15.1. O	 fornecimento	 dos	 Sacos	 para	 coleta	 de	 resíduos	 e	 roupas	 deverá	 atender	 os	 padrões
estabelecidos	 pelo	 INMETRO,	 ANVISA	 e/ou	 ABNT.	 Devendo	 apresentar	 o	 certificado	 e/ou	 registro	 dos
mesmos	 e	 possuir	 impresso	 em	 seu	 rótulo	 composição,	 data	 de	 fabricação,	 validade,	 informações	 do
fabricante;
10.15.2. O	 distribuidor	 deverá	 ser	 empresa	 idônea,	 inspecionada	 periodicamente	 e	 assegurar	 que	 a
qualidade	de	seus	produtos	atendam	aos	requisitos	técnicos	necessários.	Sendo	assim,	necessitam	fornecer,
conforme	solicitação	da	instituição,	a	Licença	Sanitária	de	Funcionamento	Estadual	ou	Municipal;
10.15.3. Além	disso,	quando	couber,	os	produtos	entregues	 serão	de	 fabricação	 recente,	 com	prazo	de
validade	não	inferior	a	12	(doze)	meses,	quando	da	entrega	dos	mesmos,	ou	seja,	uma	vida	útil	não
inferior	 ao	 período	 de	 um	 ano	 a	 partir	 da	 entrega	 dos	 produtos	 na	 unidade	 solicitante,	 exceto	 nos	 casos
previstos	em	legislação	específica.
10.15.4. Os	materiais	enviados	deverão	estar	acondicionados	de	maneira	apropriada	e	compatível	com	sua
natureza	 físico-química.	Caso	estes	sejam	apresentados	com	caixas	amassadas,	molhadas	com	embalagens
rompidas,	 com	 presença	 de	 sujidade	 ou	 qualquer	 condição	 adversa	 que	 atente	 para	 a	 conferência	 e	 a
qualidade	de	seu	uso	futuro,	serão	recusados	no	momento	do	recebimento.

10.16. Relevância	dos	requisitos	estipulados:
10.16.1. Os	 requisitos	 desta	 contratação	 estão	dentro	dos	 critérios	 comumente	 verificados	no	mercado,
não	concorrendo	para	restringir	a	concorrência	da	licitação.

10.17. Forma	de	seleção	e	critério	de	julgamento	da	proposta
10.17.1. O	 fornecedor	 será	 selecionado	 por	 meio	 da	 realização	 de	 procedimento	 de	 LICITAÇÃO,	 na
modalidade	PREGÃO,	sob	a	forma	ELETRÔNICA,	com	adoção	do	critério	de	julgamento	MENOR	PREÇO.
10.17.2. Nas	 licitações	promovidas	pelo	Hospital	Monsenhor	Walfredo	Gurgel	 -	HMWG,	deverão	constar
das	 propostas	 de	 preços	 de	 mercadorias	 ou	 serviços	 sujeitos	 ao	 Imposto	 sobre	 Operações	 relativas	 à
Circulação	de	Mercadorias	e	sobre	Prestações	de	Serviços	de	Transporte	Interestadual	e	Intermunicipal	e	de
Comunicação	(ICMS),	conforme	disposição	da	Lei	Estadual	n°	8.966,	de	21	junho	de	2007.

11. CLÁUSULA	DÉCIMA	PRIMEIRA	–	DAS	OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATANTE	E	DA	CONTRATADA
11.1. São	obrigações	do	Contratante:

11.1.1. Receber	o	objeto	no	prazo	e	condições	estabelecidas	neste	Contrato,	Edital	e	seus	anexos;
11.1.2. Verificar	minuciosamente,	no	prazo	fixado,	a	conformidade	dos	bens	recebidos	provisoriamente
com	as	especificações	constantes	do	Edital	e	da	proposta,	para	fins	de	aceitação	e	recebimento	definitivo;
11.1.3. Atestar	nas	notas	fiscais	a	efetiva	entrega	do	objeto	deste	Termo,	conforme	ajuste	representado
pela	nota	de	empenho;
11.1.4. Comunicar	à	Contratada,	por	escrito,	sobre	imperfeições,	falhas	ou	irregularidades	verificadas	no
objeto	fornecido,	para	que	seja	substituído,	reparado	ou	corrigido;
11.1.5. Acompanhar	 e	 fiscalizar	 o	 cumprimento	 das	 obrigações	 da	 Contratada,	 através	 de
comissão/servidor	especialmente	designado;
11.1.6. Efetuar	o	pagamento	à	Contratada	no	valor	correspondente	ao	fornecimento	do	objeto,	no	prazo
e	forma	estabelecidos	no	Edital	e	seus	anexos;
11.1.7. Notificar	à	Contratada,	por	escrito,	as	sanções	e	penalidades	quando	for	o	caso;
11.1.8. A	 Administração	 não	 responderá	 por	 quaisquer	 compromissos	 assumidos	 pela	 Contratada	 com
terceiros,	ainda	que	vinculados	à	execução	do	presente	no	instrumento	contratual,	bem	como	por	qualquer
dano	 causado	 a	 terceiros	 em	 decorrência	 de	 ato	 da	 Contratada,	 de	 seus	 empregados,	 prepostos	 ou
subordinados.
11.1.9. Explicitamente	emitir	decisão	sobre	todas	as	solicitações	e	reclamações	relacionadas	à	execução
do	 presente	 Contrato	 ou	 no	 Instrumento	 Equivalente,	 ressalvados	 os	 requerimentos	 manifestamente
impertinentes,	meramente	protelatórios	ou	de	nenhum	interesse	para	a	boa	execução	do	ajuste.
11.1.10. A	 Administração	 terá	 o	 prazo	 de	 90	 (noventa)	 dias,	 a	 contar	 da	 data	 do	 protocolo	 do
requerimento	para	decidir,	admitida	a	prorrogação	motivada,	por	igual	período.
11.1.11. Responder	eventuais	pedidos	de	reestabelecimento	do	equilíbrio	econômico-financeiro	feitos	pelo
contratado	no	prazo	máximo	de	90	(noventa)	dias.
11.1.12. Notificar	os	emitentes	das	garantias	quanto	ao	início	de	processo	administrativo	para	apuração
de	descumprimento	de	cláusulas	contratuais.
11.1.13. A	Administração	 não	 responderá	 por	 quaisquer	 compromissos	 assumidos	 pelo	Contratado	 com
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terceiros,	ainda	que	vinculados	à	execução	do	contrato,	bem	como	por	qualquer	dano	causado	a	terceiros	em
decorrência	de	ato	do	Contratado,	de	seus	empregados,	prepostos	ou	subordinados.

11.2. São	obrigações	da	Contratada:
11.2.1. A	Contratada	deve	cumprir	todas	as	obrigações	constantes	no	Contrato,	Edital,	seus	anexos	e	sua
proposta,	 assumindo	 como	 exclusivamente	 seus	 os	 riscos	 e	 as	 despesas	 decorrentes	 da	 boa	 e	 perfeita
execução	do	objeto	e,	ainda:
11.2.2. Efetuar	 a	 entrega	 dos	 itens	 em	 perfeitas	 condições,	 conforme	 especificações,	 prazo	 e	 local
indicados	 pela	 Administração,	 em	 estrita	 observância	 às	 especificações	 no	 Contrato	 e	 seus	 anexos,
acompanhados	da	respectiva	nota	fiscal,	constando	detalhadamente	as	indicações	da	marca,	fabricante,	lote,
e	quantidade;
11.2.3. Responsabilizar-se	pelos	vícios	e	danos	decorrentes	do	objeto,	de	acordo	com	os	artigos	12,	13	e
17	a	27,	do	Código	de	Defesa	do	Consumidor	(Lei	nº	8.078,	de	1990);
11.2.4. Reparar,	 corrigir,	 remover,	 reconstruir	 ou	 substituir,	 a	 suas	 expensas,	 no	 total	 ou	 em	parte,	 o
objeto	do	contrato	em	que	se	verificarem	vícios,	defeitos	ou	incorreções	resultantes	de	sua	execução	ou	de
materiais	nela	empregados,	no	prazo	máximo	de	10	(dez);
11.2.5. Comunicar	à	Contratante,	no	prazo	máximo	de	24	(vinte	e	quatro)	horas	que	antecede	a	data	da
entrega,	os	motivos	que	impossibilitem	o	cumprimento	do	prazo	previsto,	com	a	devida	comprovação;
11.2.6. Atender	 prontamente	 às	 exigências	 da	 SESAP,	 constantes	 no	 Edital,	 inerentes	 ao	 objeto	 da
presente	licitação;
11.2.7. Não	permitir	a	utilização	de	qualquer	trabalho	do	menor	de	dezesseis	anos,	exceto	na	condição
de	aprendiz	para	os	maiores	de	quatorze	anos;	nem	permitir	a	utilização	do	trabalho	do	menor	de	dezoito
anos	 em	 trabalho	 noturno,	 perigoso	 ou	 insalubre,	 bem	 como	 seguir	 a	 Lei	 Estadual	 nº	 10.783,	 de	 22	 de
outubro	de	2020,	que	determina	o	preenchimento	das	cotas	de	aprendizes	e	de	pessoas	com	deficiência;
11.2.8. Responsabilizar-se	 pelas	 despesas	 dos	 tributos,	 encargos	 trabalhistas,	 previdenciários,	 fiscais,
comerciais,	 taxas,	 fretes,	 seguros,	deslocamento	de	pessoal,	prestação	de	garantia	e	quaisquer	outras	que
incidam	ou	venham	a	incidir	na	execução	do	contrato;
11.2.9. Manter,	durante	toda	a	execução	do	contrato,	em	compatibilidade	com	as	obrigações	assumidas,
todas	as	condições	exigidas	para	a	habilitação	na	licitação,	ou	para	a	qualificação,	na	contratação	direta.
11.2.10. A	Contratada	será	responsável	pelos	danos	causados	diretamente	à	Administração	ou	a	terceiros
em	 razão	da	execução	do	 contrato,	 e	não	excluirá	nem	 reduzirá	 essa	 responsabilidade	a	 fiscalização	ou	o
acompanhamento	pela	Contratante.

12. CLÁUSULA	DÉCIMA	SEGUNDA	–	DAS	INFRAÇÕES	E	SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS
12.1. O	 licitante	 ou	 a	 Contratada	 será	 responsabilizado	 administrativamente	 pelas	 seguintes	 infrações	 e	 da
seguinte	forma:

ATO POSSÍVEL	SANÇÃO
Dar	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato Advertência

Dar	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato	que	cause	grave
dano	à	Administração,	ao	funcionamento	dos	serviços	públicos

ou	ao	interesse	coletivo
Impedimento	de	licitar	e

contratar

Dar	causa	à	inexecução	total	do	contrato Impedimento	de	licitar	e
contratar

Deixar	de	entregar	a	documentação	exigida	para	o	certame Impedimento	de	licitar	e
contratar

Não	manter	a	proposta,	salvo	em	decorrência	de	fato
superveniente	devidamente	justificado

Impedimento	de	licitar	e
contratar

Não	celebrar	o	contrato	ou	não	entregar	a	documentação
exigida	para	a	contratação,	quando	convocado	dentro	do	prazo

de	validade	de	sua	proposta
Impedimento	de	licitar	e

contratar

Ensejar	o	retardamento	da	execução	ou	da	entrega	do	objeto	da
licitação	sem	motivo	justificado

Impedimento	de	licitar	e
contratar

Apresentar	declaração	ou	documentação	falsa	exigida	para	o
certame	ou	prestar	declaração	falsa	durante	a	licitação	ou	a

execução	do	contrato
Declaração	de	inidoneidade
para	licitar	ou	contratar

Fraudar	a	licitação	ou	praticar	ato	fraudulento	na	execução	do
contrato

Declaração	de	inidoneidade
para	licitar	ou	contratar

Comportar-se	de	modo	inidôneo	ou	cometer	fraude	de	qualquer
natureza

Declaração	de	inidoneidade
para	licitar	ou	contratar

Praticar	atos	ilícitos	com	vistas	a	frustrar	os	objetivos	da
licitação

Declaração	de	inidoneidade
para	licitar	ou	contratar

Praticar	ato	lesivo	previsto	no	art.	5º	da	Lei	nº	12.846,	de	1º	de
agosto	de	2013

Declaração	de	inidoneidade
para	licitar	ou	contratar

12.2. Serão	aplicadas	ao	responsável	pelas	infrações	administrativas	previstas	nas	seguintes	sanções:
I	- advertência;
II	- multa;
III	- impedimento	de	licitar	e	contratar;
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§	1º	Na	aplicação	das	sanções	serão	considerados:
V	- a	natureza	e	a	gravidade	da	infração	cometida;
VI	- as	peculiaridades	do	caso	concreto;
VII	- as	circunstâncias	agravantes	ou	atenuantes;
VIII	- os	danos	que	dela	provierem	para	a	Administração	Pública;
IX	- a	implantação	ou	o	aperfeiçoamento	de	programa	de	integridade,	conforme	normas	e	orientações
dos	órgãos	de	controle.

§	2º	A	sanção	prevista	de	advertência	será	aplicada	exclusivamente	pela	infração	administrativa	prevista
no	 inciso	 I	do	caput	do	art.	155	da	Lei	nº	14.133,	de	01	de	abril	de	2021,	quando	não	se	 justificar	a	 imposição	de
penalidade	mais	grave.

§	3º	A	sanção	prevista	da	Multa,	calculada	em	caso	de	atraso	na	entrega	dos	equipamentos,	será	cobrada
no	valor	de	0,7%	por	dia	de	atraso,	calculada	sobre	o	valor	total	dos	insumos	em	mora,	limitada	a	60	(sessenta)	dias.

§	4º	A	sanção	prevista	do	Impedimento	de	licitar	e	contratar	será	aplicada	ao	responsável	pelas	infrações
administrativas	previstas	nos	incisos	II,	III,	IV,	V,	VI	e	VII	do	caput	do	art.	155	da	Lei	nº	14.133,	de	01	de	abril	de
2021,	quando	não	se	justificar	a	imposição	de	penalidade	mais	grave,	e	impedirá	o	responsável	de	licitar	ou	contratar
no	 âmbito	 da	 Administração	 Pública	 direta	 e	 indireta	 do	 ente	 federativo	 que	 tiver	 aplicado	 a	 sanção,	 pelo	 prazo
máximo	de	3	(três)	anos.

§	 5º	 A	 sanção	 prevista	 da	 declaração	 de	 inidoneidade	 será	 aplicada	 ao	 responsável	 pelas	 infrações
administrativas	previstas	nos	incisos	VIII,	IX,	X,	XI	e	XII	do	caput	do	art.	155	da	Lei	nº	14.133,	de	01	de	abril	de	2021,
bem	como	pelas	infrações	administrativas	previstas	nos	incisos	II,	III,	IV,	V,	VI	e	VII	do	caput	do	referido	artigo	que
justifiquem	a	imposição	de	penalidade	mais	grave	que	a	sanção	referida	no	§	4º	deste	artigo,	e	impedirá	o	responsável
de	licitar	ou	contratar	no	âmbito	da	Administração	Pública	direta	e	indireta	de	todos	os	entes	federativos,	pelo	prazo
mínimo	de	3	(três)	anos	e	máximo	de	6	(seis)	anos.

§	 6º	 A	 sanção	 estabelecida	 da	 declaração	 de	 inidoneidade	 quando	 aplicada	 pelo	 Hospital	 Monsenhor
Walfredo	Gurgel	-	HMWG,	será	de	competência	exclusiva	do	Secretário	Estadual	de	Saúde	Pública	e	será	precedida
de	análise	jurídica.

§	7º	As	sanções	previstas	da	advertência,	impedimento	de	licitar	e	contratar	e	declaração	de	inidoneidade
poderão	ser	aplicadas	cumulativamente	com	a	de	Multa.

§	 8º	 Se	 a	 multa	 aplicada	 e	 as	 indenizações	 cabíveis	 forem	 superiores	 ao	 valor	 de	 pagamento
eventualmente	devido	pela	Administração	à	Contratada,	além	da	perda	desse	valor,	a	diferença	será	descontada	da
garantia	prestada	ou	será	cobrada	judicialmente.

§	9º	A	aplicação	das	sanções	previstas	não	exclui,	em	hipótese	alguma,	a	obrigação	de	reparação	integral
do	dano	causado	à	Administração	Pública.

Na	aplicação	da	sanção	prevista	no	inciso	II	do	caput	do	art.	156	da	Lei	nº	14.133,	de	01	de	abril	de	2021,
será	facultada	a	defesa	do	interessado	no	prazo	de	15	(quinze)	dias	úteis,	contado	da	data	de	sua	intimação.

A	aplicação	das	sanções	previstas	nos	incisos	III	e	IV	do	caput	do	art.	156	da	Lei	nº	14.133,	de	01	de	abril
de	2021,	requererá	a	instauração	de	processo	de	responsabilização,	a	ser	conduzido	pela	Comissão	de	Gerenciamento
de	Contratos,	que	avaliará	fatos	e	circunstâncias	conhecidos	e	intimará	o	licitante	ou	a	Contratada	para,	no	prazo	de
15	(quinze)	dias	úteis,	contado	da	data	de	intimação,	apresentar	defesa	escrita	e	especificar	as	provas	que	pretenda
produzir.

§	1º	Na	hipótese	de	deferimento	de	pedido	de	produção	de	novas	provas	ou	de	juntada	de	provas	julgadas
indispensáveis	pela	Comissão,	o	licitante	ou	a	Contratada	poderá	apresentar	alegações	finais	no	prazo	de	15	(quinze)
dias	úteis,	contado	da	data	da	intimação.

§	 2º	 Serão	 indeferidas	 pela	 Comissão,	 mediante	 decisão	 fundamentada,	 provas	 ilícitas,	 impertinentes,
desnecessárias,	protelatórias	ou	intempestivas.

§	3º	A	prescrição	ocorrerá	em	5	(cinco)	anos,	contados	da	ciência	da	infração	pela	Administração,	e	será:

interrompida	pela	instauração	do	processo	de	responsabilização.
suspensa	pela	celebração	de	acordo	de	leniência	previsto	na	Lei	nº	12.846,	de	1	de	Agosto	de

2013;
suspensa	por	decisão	judicial	que	inviabiliza	a	conclusão	da	apuração	administrativa.

12.3. Os	atos	previstos	como	infrações	administrativas	na	Lei	nº	14.133,	de	01	de	abril	de	2021,	ou	em	outras
leis	 de	 licitações	 e	 contratos	 da	 Administração	 Pública	 que	 também	 sejam	 tipificados	 como	 atos	 lesivos	 na	 Lei	 nº
12.846,	 de	 1º	 de	 agosto	 de	 2013,	 serão	 apurados	 e	 julgados	 conjuntamente,	 nos	mesmos	 autos,	 observados	 o	 rito
procedimental	e	a	autoridade	competente	definidos	na	referida	Lei.
12.4. A	 personalidade	 jurídica	 poderá	 ser	 desconsiderada	 sempre	 que	 utilizada	 com	 abuso	 do	 direito	 para
facilitar,	encobrir	ou	dissimular	a	prática	dos	atos	ilícitos	previstos	nesta	Lei	ou	para	provocar	confusão	patrimonial,
e,	nesse	caso,	todos	os	efeitos	das	sanções	aplicadas	à	pessoa	jurídica	serão	estendidos	aos	seus	administradores	e
sócios	 com	 poderes	 de	 administração,	 a	 pessoa	 jurídica	 sucessora	 ou	 a	 empresa	 do	mesmo	 ramo	 com	 relação	 de
coligação	 ou	 controle,	 de	 fato	 ou	 de	 direito,	 com	 o	 sancionado,	 observados,	 em	 todos	 os	 casos,	 o	 contraditório,	 a
ampla	defesa	e	a	obrigatoriedade	de	análise	jurídica	prévia.
12.5. A	 SESAP	 deverá,	 no	 prazo	 máximo	 15	 (quinze)	 dias	 úteis,	 contado	 da	 data	 de	 aplicação	 da	 sanção,
informar	e	manter	atualizados	os	dados	relativos	às	sanções	por	ela	aplicadas,	para	fins	de	publicidade	no	Cadastro
Nacional	de	Empresas	Inidôneas	e	Suspensas	(CEIS)	e	no	Cadastro	Nacional	de	Empresas	Punidas	(CNEP).
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12.6. O	atraso	injustificado	na	execução	do	contrato	sujeitará	o	contratado	a	multa	de	mora,	na	forma	prevista
no	contrato.
12.7. A	aplicação	de	multa	de	mora	não	impedirá	que	a	Administração	a	converta	em	compensatória	e	promova
a	extinção	unilateral	do	contrato	com	a	aplicação	cumulada	de	outras	sanções	previstas	na	Lei	nº	14.133/2021.
12.8. É	 admitida	 a	 reabilitação	 do	 licitante	 ou	 contratado	 perante	 a	 própria	 autoridade	 que	 aplicou	 a
penalidade,	exigidos,	cumulativamente:

12.8.1. reparação	integral	do	dano	causado	à	Administração	Pública;
12.8.2. pagamento	da	multa;
12.8.3. transcurso	 do	 prazo	 mínimo	 de	 1	 (um)	 ano	 desde	 a	 aplicação	 da	 penalidade,	 no	 caso	 de
impedimento	de	licitar	e	contratar,	ou	de	3	(três)	anos	da	aplicação	da	penalidade,	no	caso	de	declaração	de
inidoneidade;
12.8.4. cumprimento	das	condições	de	reabilitação	definidas	no	ato	punitivo;
12.8.5. análise	 jurídica	 prévia,	 com	 posicionamento	 conclusivo	 quanto	 ao	 cumprimento	 dos	 requisitos
definidos	neste	artigo.

12.9. A	sanção	pelas	infrações	previstas	nos	incisos	VIII	e	XII	do	caput	do	art.	155	da	Lei	nº	14.133,	de	01	de
abril	de	2021,	exigirá,	como	condição	de	reabilitação	do	licitante	ou	contratado,	a	implantação	ou	aperfeiçoamento	de
programa	de	integridade	pelo	responsável.
13. CLÁUSULA	DÉCIMA	TERCEIRA	–	DA	RESCISÃO
13.1. O	 contrato	 será	 extinto	 quando	 vencido	 o	 prazo	 nele	 estipulado,	 independentemente	 de	 terem	 sido
cumpridas	ou	não	as	obrigações	de	ambas	as	partes	contraentes.
13.1.1. O	contrato	poderá	ser	extinto	antes	do	prazo	nele	fixado,	sem	ônus	para	o	Contratante,	quando	este	não
dispuser	de	créditos	orçamentários	para	sua	continuidade	ou	quando	entender	que	o	contrato	não	mais	lhe	oferece
vantagem.
13.2. O	contrato	poderá	ser	extinto	antes	de	cumpridas	as	obrigações	nele	estipuladas,	ou	antes	do	prazo	nele
fixado,	por	algum	dos	motivos	previstos	no	artigo	137	da	Lei	nº	14.133/21,	bem	como	amigavelmente,	assegurados	o
contraditório	e	a	ampla	defesa.
13.3. Nesta	hipótese,	aplicam-se	também	os	artigos	138	e	139	da	mesma	Lei.
13.3.1. A	alteração	social	ou	a	modificação	da	finalidade	ou	da	estrutura	da	empresa	não	ensejará	a	extinção	se
não	restringir	sua	capacidade	de	concluir	o	contrato.
13.3.1.1. Se	a	operação	implicar	mudança	da	pessoa	jurídica	contratada,	deverá	ser	formalizado	termo	aditivo	para
alteração	subjetiva.
13.3.2. O	termo	de	extinção,	sempre	que	possível,	será	precedido:
13.3.2.1. Balanço	dos	eventos	contratuais	já	cumpridos	ou	parcialmente	cumpridos;
13.3.2.2. Relação	dos	pagamentos	já	efetuados	e	ainda	devidos;
13.3.2.3. Indenizações	e	multas.
13.4. A	extinção	do	contrato	não	configura	óbice	para	o	reconhecimento	do	desequilíbrio	econômico-financeiro,
hipótese	em	que	será	concedida	indenização	por	meio	de	termo	indenizatório	(art.	131,	caput,	da	Lei	n.º	14.133,	de
2021).
13.5. O	 contrato	 poderá	 ser	 extinto	 caso	 se	 constate	 que	 o	 contratado	mantém	 vínculo	 de	 natureza	 técnica,
comercial,	econômica,	financeira,	trabalhista	ou	civil	com	dirigente	do	órgão	ou	entidade	contratante	ou	com	agente
público	que	tenha	desempenhado	função	na	licitação	ou	atue	na	fiscalização	ou	na	gestão	do	contrato,	ou	que	deles
seja	cônjuge,	companheiro	ou	parente	em	linha	reta,	colateral	ou	por	afinidade,	até	o	terceiro	grau	(art.	14,	inciso	IV,
da	Lei	n.º	14.133,	de	2021).
14. CLÁUSULA	DÉCIMA	QUARTA	-	DA	GARANTIA	DA	CONTRATAÇÃO
14.1. Não	 haverá	 exigência	 de	 garantia	 na	 contratação	 fundamentado	 no	 art.	 96,	 caput,	 da	 Lei	 Federal	 n°
14.133,	de	2021.
14.2. Não	 há	 complexidade	 nem	 vultuosidade	 na	 presente	 licitação,	 não	 comprometendo	 o	 cumprimento	 das
obrigações;
14.3. A	 onerosidade	 em	 torno	 da	 própria	 exigência	 de	 garantia,	 como	 regra,	 representa	 um	 valor	 que	 seria
agregado	às	propostas	dos	licitantes,	o	que	equivale	dizer	que	os	custos	dessa	exigência	seriam	repassados	à	própria
Administração	contratante.	Portanto,	essa	exigência	vai	de	encontro	à	economicidade	da	contratação.
15. CLÁUSULA	DÉCIMA	QUINTA	-	DA	SUBCONTRATAÇÃO
15.1. Não	será	admitida	a	subcontratação	do	objeto	contratual.
16. CLÁUSULA	DÉCIMA	SEXTA	–	DAS	ALTERAÇÕES
16.1. Eventuais	alterações	contratuais	reger-se-ão	pela	disciplina	dos	arts.	124	e	seguintes	da	Lei	nº14.133,	de
2021.
16.2. O	Contratado	é	obrigado	a	aceitar,	nas	mesmas	condições	contratuais,	os	acréscimos	ou	supressões	que
se	fizerem	necessários,	até	o	limite	de	25%	(vinte	e	cinco	por	cento)	do	valor	inicial	atualizado	do	contrato.
16.3. Registros	 que	 não	 caracterizam	 alteração	 do	 contrato	 podem	 ser	 realizados	 por	 simples	 apostila,
dispensada	a	celebração	de	termo	aditivo,	na	forma	do	art.	136	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
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17.1. As	condições	para	extinção	dos	contratos	são	as	mesmas	previstas	tanto	no	Capítulo	VIII	da	Lei	Federal	nº
14.133/2021.
17.2. Constituirão	motivos	 para	 extinção	 do	 contrato,	 a	 qual	 deverá	 ser	 formalmente	motivada	 nos	 autos	 do
processo,	 assegurados	 o	 contraditório	 e	 a	 ampla	 defesa,	 nas	 hipóteses	 previstas	 no	 art.	 137	 da	 Lei	 Federal	 nº
14.133/2021.
17.3. A	extinção	do	contrato	poderá	ser:

I	 -	 determinada	 por	 ato	 unilateral	 e	 escrito	 da	 Administração,	 exceto	 no	 caso	 de	 descumprimento
decorrente	de	sua	própria	conduta;

II	-	consensual,	por	acordo	entre	as	partes,	por	conciliação,	por	mediação	ou	por	comitê	de	resolução	de
disputas,	desde	que	haja	interesse	da	Administração;

III	 -	 determinada	 por	 decisão	 arbitral,	 em	 decorrência	 de	 cláusula	 compromissória	 ou	 compromisso
arbitral,	ou	por	decisão	judicial.	(art.	138	e	139	da	Lei	Federal	nº	14.133/2021).
17.4. A	 rescisão	 administrativa	 ou	 amigável	 deverá	 ser	 precedida	 de	 autorização	 escrita	 e	 fundamentada	 da
autoridade	competente.
17.5. Quando	a	rescisão	ocorrer	por	culpa	exclusiva	do	Hospital	Monsenhor	Walfredo	Gurgel,	a	Contratada	será
ressarcida	dos	prejuízos	regularmente	comprovados	que	houver	sofrido.
17.6. Quando	a	rescisão	ocorrer	por	culpa	exclusiva	da	Contratada,	esta	sofrerá	as	sanções	previstas	no	termo
de	contrato.
17.7. Os	 casos	 de	 rescisão	 contratual	 serão	 formalmente	 motivados	 nos	 autos	 do	 processo,	 assegurado	 o
contraditório	e	a	ampla	defesa.
18. CLÁUSULA	DÉCIMA	OITAVA	–	VEDAÇÕES
18.1. É	vedado	à	CONTRATADA:

18.1.1. Caucionar	ou	utilizar	este	Termo	de	Contrato	para	qualquer	operação	financeira;
18.1.2. Interromper	 a	 execução	 dos	 serviços	 sob	 alegação	 de	 inadimplemento	 por	 parte	 da
CONTRATANTE,	salvo	nos	casos	previstos	em	lei.

19. CLÁUSULA	DÉCIMA	NONA	–	DOS	CASOS	OMISSOS
19.1. Os	casos	omissos	serão	decididos	pelo	CONTRATANTE,	segundo	as	disposições	contidas	na	Lei	nº14.133,
de	2021,	e	demais	normas	federais	aplicáveis	e,	subsidiariamente,	segundo	as	disposições	contidas	na	Lei	nº	8.078,
de	1990	–	Código	de	Defesa	do	Consumidor	–	e	normas	e	princípios	gerais	dos	contratos.
20. CLÁUSULA	VIGÉSIMA	-	DA	PUBLICAÇÃO
20.1. Incumbirá	ao	Contratante	providenciar	a	publicação	deste	instrumento	nos	termos	e	condições	previstas
na	Lei	nº	14.133/21.
21. CLÁUSULA	VIGÉSIMA	PRIMEIRA	-	DO	FORO
21.1. Fica	eleito	o	foro	da	Comarca	de	Natal,	capital	do	Estado	do	Rio	Grande	do	Norte,	para	dirimir	os	litígios
que	decorrerem	da	execução	deste	Termo	de	Contrato	que	não	possam	ser	compostos	pela	conciliação,	conforme	art.
92,	§1º	da	Lei	nº	14.133/21.

E,	para	firmeza	e	prova	de	assim	haverem	entre	si,	ajustado	e	acordado,	após	ter	sido	lido	juntamente	com
seu(s)	anexo(s),	o	presente	Contrato	é	assinado	eletronicamente	pelas	partes.

	
Natal,	data	da	assinatura	eletrônica.

	
____________________
CONTRATANTE

___________________
CONTRATADO

						____________________																																																								________________________
TESTEMUNHA																																																																												TESTEMUNHA

	
	
	

Documento	assinado	eletronicamente	por	FERNANDA	COSTA	DE	ARAUJO,	Assistente	Técnico
Administrativo	e	de	Saúde,	em	10/06/2026,	às	15:10,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no
art.	4º	do	Decreto	nº	27.685,	de	30	de	janeiro	de	2018.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	41953650	e	o	código
CRC	74F69628.
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Referência:	Processo	nº	00610347.003997/2025-26 SEI	nº	41953650
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